SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

Conflito de competéncia - Agao de faléncia
contra determinada empresa - Posterior pedido
de recuperacao do grupo empresarial do qual
faz parte a empresa contra a qual foi ajuizado o
feito falimentar - Inexisténcia de estabelecimento
comercial de qualquer das componentes do
grupo no juizo em que tramitam os processos - A
empresa alvo da demanda de faléncia encontra-
se estabelecida unicamente em Guaranésia -
Teoria do fato consumado - Impossibilidade, haja
vista tratar-se de caso de competéncia absoluta
do juizo de Guaranésia. Arts. 3° e 6°, § 8°, da Lei
n® 11.101/05 - Prevencéo do juizo da faléncia para
examinar o pedido de recuperacao judicial

1. O pedido de faléncia formulado por Agrocampo
Ltda., empresa sediada em Guaxupé-MG, foi ajuizado
nessa Comarca e direcionado apenas & Alvorada do
Bebedouro S.A. - Aclcar e Alcool, cuja sede estd em
Guaranésia-MG. No prozo da contestacdo, e perante o
Juizo em que proposta a faléncia, a ré Alvorada e outras
quatro pertencentes ao mesmo grupo empresarial postu-
laram e obtiveram o deferimento da recuperacéo judicial.

2. O art. 3° da Lei n® 11.101/05 estabelece que o Juizo
do local do principal estabelecimento do devedor é abso-
lutamente competente para decretar a faléncia, homo-
logar o plano de recuperacéo extrajudicial ou deferir
a recuperagdo.

3. Em Guaxupé/MG né&o hd estabelecimento da empresa
contra a qual foi proposta a demanda de faléncia, nem
de nenhuma outra integrante do Grupo Econémico
Recuperando. Assim, fica evidenciada a incompeténcia
absoluta do Juizo atuante naquela Comarca, o que afasta
a possibilidade de aplicacdo da teoria do fato consumado.

4. Conforme se depreende dos autos, a empresa
Alvorada do Bebedouro S.A. - Actcar e Alcool (ré na
demanda falimentar) possui seu Unico estabelecimento
em Guaranésia/MG, sendo esta a Comarca em que
deveria ter sido proposta a acéo de faléncia.

5. Conquanto o pedido de recuperacéo judicial tenha sido
efetuado por cinco empresas que compdem um grupo
econdmico, certo é que contra uma dessas empresas jd
havia requerimento de faléncia em curso, o que, conso-
ante o teor do art. 6°, § 8°, da Lei n® 11.101/05, torna
prevento o Juizo no qual este se encontra para apreciar o
pleito que busca o soerguimento das demandantes.

6. Conflito de competéncia conhecido para declarar a
competéncia do Juizo de Direito da Vara de Guaranésia/
MG para processar e julgar o processo de faléncia ajui-
zado em face de Alvorada do Bebedouro S.A - Aclcar e
Alcool e o pedido de recuperacéo judicial proposto pelo
grupo empresarial intitulado Camag-Alvorada.

CONFLITO DE COMPETENCIA N° 116.743 - MG
(2011/0080932-0) - Relator: MINISTRO RAUL ARAUJO
- Relator para o Acérddo: MINISTRO LUIS FELIPE
SALOMAO

Suscitante: Juizo de Direito da 2° Vara de Guaxupé-MG
- Suscitado: Jufzo de Direito da 1° Vara Civel de

Sert@ozinho-SP Suscitado:  Juizo de Direito de
Guaranésia-MG - Interessada: Agrocampo Ltda. -
Advogado: Lucas Felicio Correa Curiel - Interessado:

Alvorada do Bebedouro S.A. Actcar e Alcool -
Procuradores: Elias Mubarak Jonior e outros, Antonio
Carlos de Magalhaes

Acérddo

Vistos, relatados e discutidos os autos em que sd@o
partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
Segunda Secéo do Superior Tribunal de Justica, prosse-
guindo o julgamento, apds o voto-vista do Sr. Ministro Luis
Felipe Saloméo divergindo do Sr. Ministro Relator e conhe-
cendo do conflito para declarar a competéncia do Juizo
de Guaranésia-MG, por maioria, conhecer do conflito e
declarar competente o Juizo de Direito de Guaranésia-MG
para processar e julgar o processo de faléncia ajuizado
em face de Alvorada do Bebedouro S.A - Actcar e Alcool
e o pedido de recuperacdo judicial proposto pelo grupo
empresarial intitulado Camag-Alvorada, vencidos os Srs.
Ministros Relator, Maria Isabel Gallotti e Massami Uyeda.

Lavrard o acérddo o Sr. Ministro Luis Felipe
Saloméao. Votaram com o Sr. Ministro Luis Felipe Salomao,
Relator para acérddo, os Srs. Ministros Paulo de Tarso
Sanseverino, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Béas
Cueva, Marco Buzzi e Nancy Andrighi.

Votaram vencidos os Srs. Ministros Raul Aratjo
(Relator), Isabel Gallotti e Massami Uyeda.

Brasilia, 10 de outubro de 2012 (data do julga-

mento). - Ministro Luis Felipe Saloméo - Relator.
Voto vencido

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAUJO - Cuida-se
de conflito negativo de competéncia suscitado pelo Juizo
de Direito da 2° Vara de Guaxupé-MG em face do Juizo
de Direito da 1¢ Vara Civel de Sertdozinho-SP e do Juizo
de Direito da Comarca de Guaranésia-MG, em pedido de
faléncia ajuizado por Agrocampo Lida. contra Alvorada
do Bebedouro S.A. - Actcar e Alcool.
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Colhe-se dos autos que por Agrocampo Ltda. foi
interposto pedido de faléncia da sociedade empre-
saria Alvorada Bebedouro S.A. - AclUcar e Alcool,
acdo distribuida ao Juizo de Direito da 2° Vara de
Guaxupé-MG. No prazo da confestacéo, a ré, junta-
mente com outras empresas do mesmo grupo empresarial
- Camag-Alvorada, ingressaram com pedido de recupe-
racdo judicial (13.10.2010), consoante admite o art. 96,
VI, da Lei 11.101/2005, sendo seu processamento defe-
rido em 14.10.2010 (f. 128/130).

A par disso, foram opostas por credores da falida e
pelo Ministério Pblico do Estado de Minas Gerais duas
excecdes de incompeténcia (. 305/307 e 367/371),
acolhidas pelo d. Juizo de Guaxupé - MG que deter-
minou o encaminhamento do feito para a Comarca de
Guaranésia - MG (f. 325/327), em vista dos seguintes
argumentos, verbis:

[.]
Ora, a empresa Alvorada do Bebedouro S.A., em face de
quem foi proposta a Acéo de Faléncia, tem seu principal esta-
belecimento e dirige quase a totalidade de seus negécios em
Guaranésia, o que se constata facilmente pelo seu Estatuto
Social juntado &s f. 48/55 dos autos n° 7330-6 e é reco-
nhecido pela prépria excepta mencionada quando outorga
poderes aos seus advogados através do instrumento encar-
tado as f. 23 da excecdo n® 7831-3.

Na verdade, até porque fato notério, a mencionada empresa
ndo mantém qualquer estabelecimento nesta Cidade e
Comarca, resumindo-se sua atividade neste territério ao
plantio e aquisigdo de cana-de-agUcar em ferras arrendadas,
sendo a produgdo agricola aqui auferida transportada para
seu estabelecimento industrial e comercial no Municipio de
Guaranésia, onde a mesma desenvolve e centraliza todas as
suas principais atividades.

[..]

Assim, acato ambas as Excegdes aqui tratadas para, dando
pela incompeténcia absoluta deste Juizo para os Processos
de Faléncia e Recuperacdo Judicial ns. 7.330-6 e 7.530-1,
determinar a remessa dos mesmos para a Comarca de
Guaranésia, competente para andlise e decisGo a respeito
dos pedidos neles contidos.

Contra essa deciséo foram aviados dois agravos de
instrumento, aos quais ndo foi conferido efeito suspensivo
(f. 354/359), estando pendentes de julgamento no eg.
Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais.

Encaminhado o processo @ Comarca de Guaranésia
- MG, a d. Juiza declinou da competéncia para o julga-
mento do feito, determinando o remessa dos autos
& Comarca de Sertdozinho - SP (f. 245/255), em vista
das seguintes consideracdes, das quais transcrevo breve
trecho, verbis:

Logo, verificado que o grupo de empresas expressamente
afirmou que sua sede administrativa, vale dizer, o ponto prin-
cipal de seus negécios, de onde séo emitidas as ordens e de
onde se dirige estrategicamente todas as demais empresas,
dentre as quais a Alvorada do Bebedouro S.A., estd centra-
lizada no municipio de Sertdozinho/SF, mais especificamente
na sede da empresa CAMAQ, tenho como indicativa a incom-
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peténcia absoluta da Comarca de Guaranésia para proces-
samento do presente feito de recuperagao judicial.” (f. 253)

Enviados os autos & Comarca de Sertdozinho - SP,
o Juizo da 1¢ Vara Civel determina o retorno dos autos &
Comarca de Guaxupé - MG, afirmando para tanto, verbis:

No caso em apreco, as empresas devedoras que ajuizaram
pedido de recuperacéo judicial compdem um grupo econé-
mico, sGo nacionais e cada qual tem seu estabelecimento
comercial nas Comarcas de Guaxupé-MG, Guaranésia-MG,
Santo Anastdcio-SP e Sertdozinho-SP

Cada empresa devedora explora atividade empresdria diversa
e de forma autdbnoma; uma néo é sede da outra e uma ndo
é filial da outra; sdo todas auténomas, compondo um grupo
econémico. Nao hd predominancia de um estabelecimento
sobre o outro.

Desse modo, os juizos das Comarcas de Guaxupé-MG,
Guaranésia-MG, Santo Anastacio-SP e Sertdozinho-SP sé@o
igualmente competentes para processar e julgar o pedido de
recuperagdo judicial das empresas devedoras que compdem
o mesmo grupo econdmico e que ajuizaram pedido de
recuperacdo judicial em litisconsércio ativo, j@ que nos quatro
juizos estdo localizados os principais estabelecimentos comer-
ciais de cada uma das empresas devedoras.

Tal importa dizer que, em principio, o pedido de recuperacédo
judicial poderia ser ajuizado em qualquer uma destas quatro
Comarcas, dada a competéncia territorial concorrente.
Assim, tendo as empresas devedoras optado por ajuizar
pedido de recuperagdo judicial no juizo da Comarca de
Guaxupé, houve prevencdo daquele juizo e a competéncia
se prorrogou, inclusive porque atos altamente relevantes para
o desfecho do pedido de recuperacao judicial foram prati-
cados por aquele juizo, de modo que competente é o juizo da
Comarca de Guaxupé-MG.

Ressalto que houve a pratica de atos extremamente relevantes
para o deslinde do pedido de recuperacéo judicial para o
Juizo de Guaxupé; aqueles atos devem ser preservados e o
feito deve ter prosseguimento por aquele juizo, sob pena de
inegdveis danos irrepardveis as recuperandas e aos credores

(f. 256).

Assim, com o retorno dos autos & Comarca do
Guaxupé-MG, o d. Juizo de Direito da 2° Vara Civel decide
pela instaurag@o do presente conflito, esclarecendo que
nenhuma das sociedades empresdrias em recuperacdo
judicial possui estabelecimento naquela Comarca (f. 2/4).
Ademais, o d. Juizo de Guaxupé determinou a suspensdo
do processo, em 7 de abril do corrente ano, em decisGo
assim fundamentada, verbis:

Existe Agravo de Instrumento pendente de julgamento no
Egrégio Tribunal de Justica de Minas Gerais a respeito da
decisdo deste Juizo que declinou da competéncia para julgar
este feito para a Comarca de Guaranésia, donde determino
a suspensdo do mesmo até que referido Recurso seja deci-
dido, de forma a ndo causar tumultos processuais desne-
cessdrios e evitar infranqilizar ainda mais as partes, pois
depois da mencionada decisdo declinatéria este processo j&
viajou, inclusive, para Sertdozinho-SP. onde a MM. Juiza que
o despachou, tal como a Colega de Guaranésia, também
declinou de processa-lo, fazendo que retornasse a sede.



Faco consignar que enquanto referido Agravo néo for deci-
dido persiste incélume a decisdo que deferiu o processamento
da Recuperagdo Judicial, o que deve ser informado a todos
os Juizos por onde tramitem processos e existam interesses
da recuperanda, de forma a evitar causar prejuizos as partes
enquanto a discussGo sobre a competéncia ndo for dirimida
em segundo grau de jurisdicdo (f. 264).

As empresas em recuperacdo atravessam, entdo,
peticGo nestes autos de conflito requerendo, liminarmente,
fosse declarada a competéncia do Juizo da 2% Vara da
Comarca de Guaxupé-MG para dar prosseguimento aos
atos da recuperacdo judicial, notadamente aqueles de
natureza urgente, pleiteando fosse essa deciséo confir-
mada ao final do julgamento do conflito. Ampararam
seus pedidos nos seguintes argumentos:

) as requerentes foram obrigadas a ajuizar o pedido
de recuperacdo judicial na Comarca de Guaxupé/
MG, tendo em vista a existéncia de pedido de faléncia
que atrai o primeiro, nos termos do art. 96, VI, da Lei
11.101/2005;

ll) apesar de ndo haver sede social das empresas
do grupo em Guaxupé, a sociedade empreséria Alvorada
do Bebedouro possui relevante atividade econémica
naquele Municipio;

1) hé jurisprudéncia do egrégio Tribunal de Justica
do Estado de Séo Paulo no sentido de que é possivel
o ajuizamento de pedido de recuperacdo em comarca
diversa do domicilio estatutdrio da recuperanda, na qual
a empresa mantenha relevante atividade econdmica,
como ocorre na hipétese;

IV) a remessa dos autos & comarca diversa de
Guaxupé - MG acarretard dano irrepardvel ao feito,
qual seja o atraso nos prazos estipulados na Lei de
Recuperacéo Judicial, como, por exemplo, no prazo de
suspensdo das acdes e execucdes, além de atraso na
confeccéo da segunda lista de credores e na designacéo
da data da assembleia;

V) a incerteza na definicGo da competéncia causard
danos aos credores que ficardo inseguros quanto ao
trdmite do processo de recuperacdo. Além disso, seus
pagamentos ficardo postergados para o momento em
que aprovado e homologado o plano de soerguimento
da empresa; e

VI) deve ser aplicada & hipétese a teoria do fato
consumado, a fim de que seja consolidada a compe-
téncia do Juizo de Guaxupé-MG.

A liminar foi concedida tGo somente para designar
o Juizo de Direito da 2° Vara de Guaxupé para resolver,
em cardter provisério, as medidas urgentes (f. 981/982).

A d. Subprocuradoria-Geral da Republica oferece
parecer assim sintetizado:

Conflito de competéncia. Faléncia e recuperagéo judicial.
Domicilio do devedor. Prevencdo. Competéncia do Juizo de
Guaranésia-MG (f. 1.000).

Macquarie Bank Limited, na qualidade de principal
credor das sociedades em recuperacdo, atravessa petigéo
nos autos (peticio n® 245622/2011) pretendendo seja
reconhecida a competéncia do Juizo de Sertdozinho
para o processamento da recuperacdo judicial do Grupo
Camag-Alvorada, em face dos seguintes argumentos:

() nenhuma das cinco sociedades em recuperagdo
judicial estdo sediadas ou possuem estabelecimento na
comarca de Guaxupé;

() apenas uma sociedade empresdria tem sede em
Guaranésia, a qual estd com as atividades paralisadas hé
mais de um ano;

() as préprias recuperandas reconheceram
que suas atfividades estdo concentradas na comarca
de Sertdozinho;

(IV) o Juizo de Guaxupé reconheceu sua incompe-
téncia absoluta para julgar o anterior pedido de faléncia
que prorrogou sua competéncia para o processamento
do pedido de recuperacéo judicial;

(V) néo vingam os argumentos das recuperandas
de que haveria prejuizo com a transferéncia do processo,
pois a recuperacéo estd em sua fase inicial, ndo havendo
sequer publicacdo do edital a que se refere o art. 52 da
Lei 11.101/2005.

E o relatério.

Passo a decidir.

A controvérsia gira em torno de se definir a compe-
téncia para o julgamento de pedido de recuperacéo
judicial apresentado por sociedades empresdrias de
um mesmo grupo econdmico em sede de confestacdo
a pedido de faléncia ajuizado contra somente uma das
sociedades pertencentes ao grupo, mais especificamente
a Alvorada do Bebedouro S.A. - Actcar e Alcool.

Assim, foi distribufdo pedido de faléncia da socie-
dade Alvorada do Bebedouro S.A. - Actcar e Alcool
na comarca de Guaxupé-MG (f. 9/13). No prazo para
apresentacdo de contestacdo, Alvorada do Bebedouro
S.A. - Actcar e Alcool, CAMAQ Calderaria e Méquinas
Industriais Ltda., Usina Alvorada do Oeste Ltda., Asthirias
Agricola S.A. e Agricola Moncées Ltda., sociedades que
compdem o Grupo Camag-Alvorada, ingressaram com
pedido de recuperacdo judicial (f. 80), conforme auto-
rizam os arts. 95 e 96, VI, da Lei 11.101/2005, sendo
seu processamento deferido pelo Juizo de Guaxupé em
14.10.2010 (. 55/57).

Nos termos do art. 3° da Lei 11.101/2005, que
repete com pequenas alteracdes o art. 7° do Decreto-Lei
7.661/45, é competente para homologar o plano de
recuperacdo extrajudicial, deferir a recuperacao judicial
ou decretar a faléncia o juizo do local do principal estabe-
lecimento do devedor ou da filial da empresa que tenha
sede fora do Brasil.

Quando a sociedade empresdria tem um Unico
estabelecimento, ndo hd divida acerca da fixagéo da
competéncia, consoante ensina Newton De Lucca, verbis:
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Quando o empresdrio ou a sociedade empresdria possuir
apenas um estabelecimento, nenhum problema surge, na
prética, pois o juiz competente serd sempre o da comarca em

”

que se acha localizado tal estabelecimento.” (Comentdrios &
Nova Lei de Faléncia e Recuperacdo de Empresas. Coord.
Osmar Brina Corréa-Lima e Sérgio Mourédo Corréa-Lima. Rio
de Janeiro: Forense, 2009, p. 67).

No caso em andlise, a Alvorada do Bebedouro
SAA. - Actcar e Alcool tem seu Gnico estabelecimento
em Guaranésia - MG (f. 66), razdo pela qual seria
este, nos termos da Lei e da doutrina, o Juizo compe-
tente para processar e julgar o pedido de faléncia contra
ela ajuizado.

De outra parte, nos termos do art. 6°, § 8°, da LRF,
a distribuicéo do pedido de faléncia previne a jurisdicéo
para qualquer outro pedido de faléncia ou de recupe-
racdo judicial. Assim, em linha de principio, sendo o
Juizo de Guaranésia competente para o processamento
e julgamento do pedido de faléncia, também o seria para
o pedido de recuperacéo judicial, dada a ocorréncia
da prevencéo.

Ocorre que o caso em comento apresenta uma
peculiaridade, que desafia essa conclusdo.

Com efeito, o pedido de recuperacdo judicial,
apresentado no prazo de contfestacdo, ndo foi formu-
lado somente pela sociedade empresdria cuja faléncia
fora requerida, mas por todo o grupo empresarial a que
pertence, composto de outras quatro sociedades, como
acima esclarecido.

Nesse contexto, tomando em conta que o pedido
de faléncia fora aforado e distribuido perante Juizo abso-
lutamente incompetente e que o pedido de recuperacéo
judicial veio a ampliar os limites subjetivos da lide, a veri-
ficacdo de onde estd localizado o principal estabeleci-
mento do devedor para firmar a competéncia do juizo
ndo pode mais se dar levando em conta apenas a socie-
dade Alvorada do Bebedouro S.A. - Acicar e Alcool, cuja
faléncia fora pleiteada, mas também as demais socie-
dades que compdem o grupo econémico.

Acerca da caracterizacéo do principal estabeleci-
mento do devedor, trago precedente desta Corte, da lavra
da ilustrada Ministra Nancy Andrighi, no julgamento do
CC 37.736/SP, verbis:

Processo civil. Competéncia. Conflito positivo. Pedidos de
faléncio e de concordata preventiva. Principal estabele-
cimento. Centro das atividades. Competéncia absoluta.
Preveng@o. Juizo incompetente.

Sentenca de declaracdo de faléncia prolatada por juizo
diverso daquele em que estava sendo processada a concor-
data. Pedido de faléncia embasado em titulo quirografério
anterior ao deferimento da concordata. Nulidade da sentenca.
- O juizo competente para processar e julgar pedido de
faléncia e, por conseguinte, de concordata é o da comarca
onde se encontra “o centro vital das principais atividades do
devedor”, conforme o disposto no art. 7° da Lei de Faléncias
(Decreto-Lei n® 7.661/45) e o firme entendimento do Superior
Tribunal de Justica a respeito do tema.

- A competéncia do juizo falimentar é absoluta.
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- A prevengdo prevista no § 1° do art. 202 da Lei de Faléncias
incide tdo-somente na hipétese em que é competente o juizo
tido por prevento.

- Constatado que a faléncia foi declarada pelo juizo suscitado
enquanto processada a concordata em outro juizo e, ainda,
que o titulo quirografério que embasou o pedido de faléncia
era anterior ao deferimento da concordata, impde-se anular
essa sentenca que declarou a faléncia.

- Conflito conhecido, declarada a competéncia do Juizo de
Direito da 4° Vara Civel de Manaus — AM, anulados os atos
decisérios praticados pelo Juizo de Direito da 39° Vara Civel
do Foro Central de Séo Paulo — SP e a sentenca de decla-
racdo de faléncia proferida pelo Juizo de Direito da 4° Vara
Civel de Manaus — AM.

(CC 37736/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Secéo,
julgado em 11.06.2003, DJ de 16.08.2004, p. 130).

Em judicioso voto, no aludido julgamento, o em.
Ministro Paddua Ribeiro invoca valiosa doutrina e outros
doutos precedentes, acerca do tema, nos seguintes termos:

Doutrina e jurisprudéncia tentam definir o que é ‘principal
estabelecimento’.

O Prof. Rubens Requido, apés afirmar que néo se leva em
conta, para a definicdo desse conceito, a dimenséo fisica dos
estabelecimentos, conclui:

‘Conceitua-se tendo em vista o local onde se fixa a chefia da
empresa, onde efetivamente atua o empresdrio no governo ou
no comando de seus negécios, de onde emanam as ordens
e instrucdes, em que se procedem as operacdes comerciais e
financeiras de maior vulto e em massa, onde se encontra a
contabilidade geral’

[-]

A sede administrativa é, com efeito, o ponto central dos
negécios, de onde partem todas as ordens, que imprimem
e regularizam o movimento econdmico dos estabelecimentos
produtores. As relacdes externas, com fornecedores, clientes,
bancos, efc., realizam-se por seu intermédio”

(Curso de Direito Falimentar, Saraiva, 17. ed., vol. |, p. 93).
José da Silva Pacheco também entende que:

“Principal estabelecimento, para os efeitos do art. 7° da Lei
de Faléncias, é o local onde a empresa tem o comando de
seus negdcios, o cérebro de suas decisdes, onde o empre-
sdrio, efetivamente, atua, realizando a politica da empresa e
as operagdes comerciais e financeiras de maior vulto”
(Processo de faléncia e concordata, Edit. Forense, 11. ed.,
p. 165).

Trajano de Miranda Valverde também segue a mesma linha
(Comentdrios & Lei de Faléncias, 49 ed., vol. |, p. 183).

A jurisprudéncia desta Corte ndo destoa desse entendimento,
como se pode ver das seguintes ementas:

“Competéncia. Conflito. Faléncia. Foro do estabelecimento
principal da ré. Precedentes. Mudanca de domicilio. Intengéo
de fraudar. Conflito conhecido.

| - Segundo o art. 7° do Decreto-Lei 7.661/45, 'é competente
para declarar a faléncia o juiz em cuja jurisdicdo o devedor
tem o seu principal estabelecimento ou casa filial de outra
situada fora do Brasil’.

Il - Consoante entendimento jurisprudencial, respaldado em
abalizada doutrina, ‘estabelecimento principal é o local onde
a atividade se mantém centralizada’, ndo sendo, de outra
parte, ‘aquele a que os estatutos conferem o fitulo principal,
mas o que forma o corpo vivo, o centro vital das principais
atividades do devedor’

(]



(CC n® 32.988-RJ, rel. Min. Sélvio de Figueiredo, DJ de
04.02.2002).

“Competéncia. Faléncia. Foro do estabelecimento principal
do devedor.

| — A competéncia para o processo e julgamento do pedido de
faléncia é do Juizo onde o devedor tem o seu principal esta-
belecimento, e este ‘é o local onde a atividade se mantém
centralizada’, ndo sendo, de outra parte, ‘aquele a que os
estatutos conferem o titulo principal, mas o que forma o corpo
vivo, o centro vital das principais atividades do devedor’ (CC
n° 21.896-MG, rel. Min. Sélvio de Figueiredo).

Il — Conflito conhecido para declarar competente o Juizo de
direito da 8 Vara Civel de Sao Paulo-SP, suscitado”

(CC n° 27.835-DF, de minha relatoria, DJ de 9/4/2001).
“Concordata preventiva. Foro competente.

Processa-se a concordata no local do estabelecimento prin-
cipal, entendendo-se como tal onde se acha a sede adminis-
trativa da empresa, isto é, o comando dos negécios.

Conflito conhecido e declarado competente o suscitado”
(CCn°1.779-PR, Rel. Min. Nilson Naves, DJ de 09.09.1991).
O colendo Supremo Tribunal Federal, em Sessdo Plena,
também j& decidiu que:

“1. Foro competente para declarar a faléncia nos termos do
art. 7°, caput, da Lei Falencial. De como se define o estabele-
cimento bésico mencionado na sobredita regra. Nao é aquele
a que os estatutos da sociedade conferem o titulo de prin-
cipal, mas o que forma concretamente o corpo vivo, o centro
vital das principais atividades comerciais do devedor, a sede
ou nicleo dos negdcios em sua palpitante vivéncia material.
2. Conflito de competéncia decidido pelo Supremo Tribunal
na consideragGo do que acima é definido como estabeleci-
mento principal ou bdsico do devedor” (CJ n® 6.025-SP, Rel.
Min. Anténio Néder, DJ de 16.02.1977).

(]

Esse entendimento tem uma razdo légica, como
esclarece André Luiz Santa Cruz Ramos: “é no local do
principal estabelecimento do devedor onde se encontra,
provavelmente, a maioria dos seus clientes e a maior
parte do seu patriménio, o que facilita sobremaneira a
instauragéo do concurso de credores e a arrecadacéo
dos seus bens. Por isso, ademais, a competéncia é abso-
luta” (Curso de Direito Empresarial. 4. ed. Salvador: Ed.
Jus Podivm, 2010. p. 656.)

No caso, cada uma das sociedades que compdem
o grupo possui apenas um estabelecimento comercial.
Porém, o principal centro de atividades do Grupo, de
onde irradiom as decisées administrativas e estratégicas,
o seu “corpo vivo”, estd localizado em Sertdozinho - SP,
conforme se vé na decisdo do d. Juizo de Guaranésia-MG,
mencionando peticdo das sociedades em recupe-
racéo, verbis:

No caso, conforme manifestagdo esclarecedora de
f.2.656/2.663, que transcrevo parcialmente abaixo, o grupo
econdmico recuperando tem suas acgdes centralizadas no
municipio de Sertdozinho, mais especificamente na sede da
empresa Camagq - Caldeiraria e Maquinas Industriais Ltda.:

“

Por outro lado, a diregdo geral, as diretrizes e todo o planeja-
mento estratégico das empresas passam pela deliberacdo dos
sécios majoritdrios, membros da familia Marques.

Ato continuo, é certo afirmar que o centro da gestagéo e
deliberagdes acerca dos negécios da familia Marques é
Sertdozinho/SP, onde se situa a Camagq e Asthurias.

Isto porque, além de o grupo econémico ter surgido a partir
da CAMAQ, Sertdozinho é também o local que geografi-
camente melhor recepciona os dirigentes dos empreendi-
mentos do Oeste do Estado de Sao Paulo e Sul do Estado de
Minas Gerais.

A CAMAQ, empresa precursora do “Grupo”, tem sua sede
localizadana (...), local onde se iniciou toda a atividade empre-
sarial dos sécios até a constituicdo das demais empresas.
Assim, pode-se afirmar que, de fato, as decisées administra-
tivas sobre o Grupo Camag-Alvorada sdo tomadas e centra-
lizadas, em sua vasta maioria, na sede da empresa CAMAQ,
localizada na cidade de Sertdozinho/SP

Vale salientar que o ajuizamento da Recuperagao Judicial em
outra Comarca que ndo a do principal estabelecimento do
Grupo “Camag-Alvorada” se deu em razéo do pedido de
Faléncia ajuizado por um credor de uma das Recuperandas,
o que atraiu a competéncia jurisdicional, conforme preconiza
a regra do § 8° do art. 6° da Lei 11.101/05.

Com efeito, resta esclarecido e comprovado que a centrali-
zacdo das agdes do Grupo Camag-Alvorada se dd, predo-
minantemente, na cidade de Sertdozinho, mais especifica-
mente na sede da empresa Camaq - Caldeiraria e Mdquinas
Industriais Ltda. (f. 252).

Néo fosse isso, na comarca de Sertdozinho se loca-
lizam duas das cinco sociedades empresdrias em recupe-
racéo judicial.

Nesse contexto, deve o processamento da recupe-
racdo judicial do grupo econdmico se dar perante o d.
Juizo de Direito da 1¢ Vara Civel de Sertdozinho-SP

Vale ressaltar, nesse ponto, que, caso seja deferido
o pedido de recuperacéo judicial do grupo econémico,
serd sobrestado o pedido de faléncia, passando a recupe-
racdo judicial a tramitar normalmente. Noutro giro, se
durante o trémite da recuperacédo judicial ocorrer uma
das situagdes previstas no art. 73 da Lei 11.101/2005,
a recuperagdo serd convolada em faléncia, ndo mais
da sociedade Alvorada do Bebedouro S.A. - Aclcar e
Alcool, mas de todas as cinco sociedades empresdrias em
recuperacéo judicial.

Por todas essas razdes, revela-se correto seja
firmada o competéncia pelo foro onde localizado “o
corpo vivo, o centro vital das principais atividades comer-
ciais do devedor, a sede ou nicleo dos negécios em sua
palpitante vivéncia material” (Min. Anténio Néder) do
grupo econdmico, do que fixar a competéncia somente
tomando por base o anterior pedido de faléncia da socie-
dade Alvorada do Bebedouro S.A. - Actcar e Alcool,
ainda que tivesse sido aforado em Guaranésia-MG.

Em vista disso, os autos devem ser encaminhados
ao d. Juizo de Direito da 1¢ Vara Civel de Sertdozinho - SP,
que decidird sobre a validade do deferimento do proces-
samento da recuperacéo judicial do Grupo Econémico,
que fica mantido até o pronunciamento do Juizo compe-
tente, de modo a nédo prejudicar credores e as principais
medidas j& deferidas.
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Ante o exposto, conheco do conflito para declarar
a competéncia do d. Juizo de Direito da 1¢ Vara Civel de
Sertdozinho-SP para processar o pedido de recuperacéo
judicial do Grupo Camag-Alvorada.

Certidao de julgamento

Certifico que a egrégia Segunda Secdo, ao apreciar
o processo em epigrafe na sessdo realizada nesta data,
proferiu a seguinte deciséo:

Apés o voto do Sr. Ministro Relator conhecendo do
conflito de competéncia e declarando competente o Juizo
de Direito da 1¢ Vara Civel de Sertdozinho-SP, pediu vista
antecipadamente o Sr. Ministro Luis Felipe Saloméo.

Aguardam os Srs. Ministros Paulo de Tarso
Sanseverino, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Béas
Cueva, Marco Buzzi, Nancy Andrighi e Massami Uyeda.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria
Isabel Gallotti.

Brasilia, 28 de setembro de 2011. Ricardo Maffeis
Martins - Secretério.

Voto-vista

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMAO -
1. Cuida-se de conflito negativo de competéncia instau-
rado entre o Juizo de Direito da 2° Vara de Guaxupé/
MG, suscitante, e os Juizos de Direito da 1° Vara Civel de
Sert@ozinho/SP e de Guaranésia/MG, suscitados.

A questdGo central é determinar o Juizo compe-
tente para processar pedido de recuperacdo judicial de
empresas, quando hd vdrias (cinco) do mesmo grupo
figurando no polo ativo, porém cada uma com sede em
comarcas distintas.

No caso, hé ainda a particularidade de que, inicial-
mente, Agrocampo Ltda. ajuizou pedido de faléncia em
face da sociedade Alvorada do Bebedouro S.A. - Aclcar e
Alcool perante o Juizo de Direito da 2% Vara de Guaxupé/
MG.

No entanto, ainda durante o prazo para confes-
tacdo, a empresa contra a qual foi proposta a mencio-
nada demanda (Agrocampo), em litisconsércio ativo com
outras quatro (Camag Ltda., Asthurias, Usina Alvorada
e Agricola Moncées) - que afirmam serem integrantes
de grupo econdébmico denominado Camag-Alvorada
-, moveram pedido de recuperacéo judicial, conforme
permite o art. 95 da Lei n® 11.101/05.

Na ocasido, salientaram que o pleito estava sendo
proposto no mesmo Juizo em que havia sido efetuado
pedido de faléncia da empresa que compde o mencio-
nado grupo, em atencdo ao disposto no art. 6°, § 8°, da
Lein® 11.101/05 (f. 87).

Apds deferida a recuperacéo judicial (f. 47), foram
apresentadas duas excecdes de incompeténcia, uma pelo
Ministério Péblico do Estado de Minas Gerais e outra pelo
credor Maurilio Biagi Filho.
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O Juizo de Guaxupé, entdo, analisando conjunta-
mente os incidentes, asseverou que a empresa Alvorada
do Bebedouro S.A. - Actcar e Alcool néo possui estabele-
cimento na comarca de Guaxupé e registrou que a aludida
sociedade encontra-se estabelecida em Guaranésia/MG,
onde dirige a maior parte de seus negécios.

Por conseguinte, reputou-se incompetente para
processar e julgar o pedido de faléncia ojuizado e,
consequentemente, por forca do art. 6°, § 8°, da Lei
n® 11.101/05, o pleito de recuperacdo judicial. Diante
disso, acolheu as excecées, determinando a remessa dos
autos para a comarca de Guaranésia/MG (f. 325-327).

O Juizo de Guaranésia/MG, por seu turno, reco-
nheceu a existéncia, de fato, do grupo econémico e
consignou a auséncia de prova material acerca da sede
administrativa dos negécios efetuados pelas empresas
que o compdem. Assim, solicitou informacdes as recupe-
randas e, levando-as em conta, concluiu que as agdes
principais do grupo estariam centralizadas no municipio
de Sertdozinho/SP, sede da empresa Camag-Caldeiraria
e Mdaquinas Industriais Ltda. Assim, declinou da compe-
téncia para o processamento e julgamento do pleito de
faléncia e do pedido de recuperacéo judicial, bem como
dos incidentes a eles conexos, e remeteu todos os autos
ao Juizo de Sertdozinho/SP (f. 140-150).

O citado Juizo paulista, por sua vez, ressaltou
que cada “empresa devedora explora atividade empre-
sdria diversa e de forma autbnoma; uma néo é sede da
outra e uma néo é filial da outra; s@o todas autbnomas
compondo um grupo econémico. N&o hé predominéncia
de um estabelecimento sobre o outro” (f. 158).

Dessa forma, deduziu que todos os Juizos das
comarcas em que se encontram localizados os principais
estabelecimentos de cada uma das empresas compo-
nentes do grupo econdmico sdo competentes para
processar e julgar a recuperacéo judicial por ele reque-
rida, haja vista tratar-se de hipétese de competéncia terri-
torial concorrente.

Em seguida, ponderou que “tendo as empresas
devedoras optado por ajuizar pedido de recuperacao judi-
cial no juizo da comarca de Guaxupé, houve prevencdo
daquele juizo e a competéncia se prorrogou, inclu-
sive porque atos altamente relevantes para o desfecho
do pedido de recuperacdo judicial foram praticados
por aquele juizo, de modo que competente é o juizo da
comarca de Guaxupé-MG” (f. 159).

Dessarte, os autos retornaram ao Juizo de origem, o
qual, apés reiterar que nenhuma das recuperandas possui
estabelecimento na comarca de Guaxupé/MG, suscitou
o presente conflito, por entender que o juizo competente
seria o de Guaranésia/MG, local em que a empresa-ré
no processo de faléncia encontra-se estabelecida (f. 2/4).

As recuperandas se manifestaram, as f. 434-446,
argumentando que a competéncia é do Juizo perante
o qual foi proposta a acdo de quebra, nos termos do
art. 6°, § 8°, da Lei n® 11.101/05, visto que a empresa



acionada naquele feito possuia intensa atividade econb-
mica no Municipio de Guaxupé.

Defenderam, ainda, a aplicacdo da teoria do fato
consumado & espécie, pois a modificacdo do Juizo para
processar e julgar as demandas no estado supostamente
avancado em que se encontram seria prejudicial as
partes envolvidas.

O eminente Ministro Raul Araljo indeferiu o
pedido liminar, por néo verificar a presenca dos requi-
sitos necessdrios para tanto (f. 963-967). Posteriormente,
as f. 981/982, reconsiderou tal decisGo apenas para
designar o Juizo de Direito de Guaxupé para provisoria-
mente solucionar as questdes urgentes.

O Ministério Piblico Federal, em parecer da lavra
do ilustre Subprocurador-Geral da Republica Dr. Anténio
Carlos Pessoa Lins, opinou pela competéncia do Juizo
de Direito de Guaranésia/MG (f. 1.000-1.003). Na

ocasido, observou:

12. No caso em tela, em que pese tenham as empresas
recuperandas declarado ao Juizo de Guaranésia/MG que
o principal estabelecimento do Grupo Econémico estaria na
cidade de Sertdozinho/SP, onde localizada a sede da empresa
CAMAQ Caldeiraria e Mdquinas Industriais LTDA, nada
juntaram aos autos que comprovasse sequer a existéncia do
referido Grupo, quando muito a escolha e localizacdo do
suposto estabelecimento principal.

13.Por outro lado, em nada justifica o ajuizamento da agéo
de faléncia no domicilio da empresa que requer a quebra,
como na espécie, quando hd estreita previsdo legal em
sentido contrdrio.

14.Deveria a agdo de faléncia, portanto, ter sido ajuizada,
inicialmente, perante a Comarca de Guaranésia/MG, onde
localizada a empresa Alvorada do Bebedouro S.A - Acicar
e Alcool, Gnica demandada na ocasido. Por conseguinte, a
recuperacdo judicial de todas as demais empresas, consi-
deradas que sejom como Unico devedor, seguiria o mesmo
destino da acdo de quebra

Petico do credor e interessado Macquarie Bank
Limited (f. 1.006), sustentando a competéncia funcional
do local do principal estabelecimento das recuperandas,
qual seja Sertdozinho/SP.

Na peticdo de f. 1.018-1.022, as recuperandas
informaram fato novo, que supostamente refletiria no
deslinde da controvérsia, consubstanciado na desisténcia
da excecdo de incompeténcia apresentada por Maurilio
Biagi Filho, por entender o excipiente que a competéncia
do Juizo de Guaxupé/MG g se consolidou, pelo tempo.
Por esse motivo, requereram a retirada do feito de pauta.

O eminente Relator indeferiu o pedido, afirmando
que a teoria do fato consumado j& fora apreciada na
liminar, ocasiGo em que observou que a Lein® 11.101/05
leva o local do principal estabelecimento do devedor em
consideracdo, para fins de fixacdo de competéncia, e
salientou que no presente caso nem sequer houve apro-
vacdo do plano pelos credores, estando a recuperacéo
na fase inicial (. 1.024-1.026).

Na sessdo do dia 28.09.2011, o ilustre Relator
entendeu que o Juizo competente para processar e julgar
as demandas relativas ao pedido de faléncia e ao pleito
de recuperacéo judicial é o de Sertdozinho, por ser onde
se localiza “o principal centro de atividades do Grupo, de
onde irradiam as decisdes administrativas e estratégicas,
o seu ‘corpo vivo'”.

Pedi vista dos autos para melhor exame da matéria,
haja vista as peculiaridades do caso.

E o relatério.

2. Consoante assinalado no relatério, o caso em
exame ostenta particularidades que o distanciam dos
comumente apreciados em conflito de competéncia.

De fato, o pedido de faléncia formulado por
Agrocampo Ltda., empresa sediada em Guaxupé-MG,
foi direcionado apenas & Alvorada do Bebedouro S.A. -
Aclcar e Alcool, com sede em Guaranésia-MG.

No prazo da confestacéo, e perante o mesmo
Juizo da 2° Vara Civel de Guaxupé-MG onde proposta a
faléncia, a ré Alvorada e outras quatro do mesmo grupo
econdmico postularam e obtiveram o deferimento da
recuperacéo judicial.

2.1. Nesse passo, para o deslinde da controvérsia
acerca da competéncia, mister examinar o art. 3° da Lei

11.101/2005:

Art. 3° E competente para homologar o plano de recupe-
ragdo extrajudicial, deferir a recuperacéo judicial ou decretar
a faléncia o juizo do local do principal estabelecimento do
devedor ou da filial de empresa que tenha sede fora do Brasil

A jurisprudéncia desta Corte, sob a égide da antiga
Lei Falimentar, sempre foi firme sobre a interpretagdo a
ser conferida & express@o “principal estabelecimento” (CC
37.736/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ de 16.08.2004):

Processo civil. Competéncia. Conflito positivo. Pedidos de
faléncia e de concordata preventiva. Principal estabele-
cimento. Centro das atfividades. Competéncia absoluta.
Prevencdo. Juizo incompetente. Sentenca de declaragdo de
faléncia prolatada por juizo diverso daquele em que estava
sendo processada a concordata. Pedido de faléncia emba-
sado em fitulo quirografério anterior ao deferimento da
concordata. Nulidade da sentenca.

O juizo competente para processar e julgar pedido de
faléncia e, por conseguinte, de concordata é o da comarca
onde se encontra “o centro vital das principais atividades do
devedor”, conforme o disposto no art. 7° da Lei de Faléncias
(Decreto-Lei n® 7.661/45) e o firme entendimento do Superior
Tribunal de Justica a respeito do tema.

A competéncia do juizo falimentar é absoluta.

A prevencéo prevista no § 1° do art. 202 da Lei de Faléncias
incide tdo-somente na hipétese em que é competente o juizo
tido por prevento.

Constatado que a faléncia foi declarada pelo juizo suscitado
enquanto processada a concordata em outro juizo e, ainda,
que o titulo quirografario que embasou o pedido de faléncia
era anterior ao deferimento da concordata, impde-se anular
essa sentenca que declarou a faléncia.

Conflito conhecido, declarada a competéncia do Juizo de
Direito da 4° Vara Civel de Manaus — AM, anulados os atos
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decisérios praticados pelo Juizo de Direito da 39° Vara Civel
do Foro Central de Séo Paulo — SP e a sentenca de decla-
ragdo de faléncia proferida pelo Juizo de Direito da 4° Vara
Civel de Manaus — AM

Nessa ordem de idéias, tem-se que o foro compe-
tente para a recuperacdo e decretacdo de faléncia serd o
do maior volume de negécios, local mais importante da
atividade empresdria.

Como resolver a questdo, porém, quando hd um
pedido de faléncia formulado erroneamente perante
o Juizo do credor (Guaxupé) e pluralidade de partes
(empresas do mesmo grupo econdmico) requerendo a
recuperacdo judicial naquele Juizo?

No caso concreto, o Juizo de Guaxupé/MG textu-
almente enfatizou que tanto a empresa Alvorada do
Bebedouro S.A. - Actcar e Alcool (ré na acdo falimentar)
quanto as demais recuperandas ndo possuem estabeleci-
mento naquela comarca.

Portanto, dividas ndo restam quanto & incompe-
téncia desse Juizo para processar e julgar os feitos, pois
ndo me afigura possivel que a maior atividade econémica
de uma empresa seja realizada em local onde néo possua
um Unico estabelecimento comercial.

2.2. Nesse ponto, insta observar que a competéncia
para processar e julgar a faléncia é funcional e, portanto,
absoluta (por todos, confira-se Nelson e Rosa Nery, Leis
civis comentadas, Segunda Edicdo, RT, p. 593), razéo
pela qual a aplicagdo da teoria do fato consumado, a
meu sentir, mostra-se indevida, pois o Juizo no qual se
encontra a agdo, como visto, é absolutamente incompe-
tente para atuar no feito.

3. Nessa esteira, em relacdo & definicéo do Juizo
competente para processar e julgar o requerimento de
faléncia primeiro proposto e o pleito de recuperacéo judi-
cial, se o Juizo de Guaranésia/MG ou de Sertdozinho/
SP ouso discordar da solucdo alvitrada pelo eminente
Ministro Relator.

De fato, a demanda falimentar foi primeiramente
ajuizada em face de Alvorada do Bebedouro S.A. - Aglcar
e Alcool e o pedido de recuperacdo judicial efetuado
pelo grupo econdémico ocorreu no prazo de contestacdo,
conforme autoriza o art. 95 da Lei n° 11.101/05, assim
tudo me faz crer que o Juizo competente serd aquele
em que deveria ter sido proposta a acdo de faléncia,
solucéo proposta pelo douto representante do Ministério
Publico Federal.

Conforme se depreende dos autos, a empresa
Alvorada do Bebedouro S.A. - Actcar e Alcool (ré na
demanda falimentar) possui seu Unico estabelecimento
em Guaranésia/MG, sendo esta a Comarca em que
deveria ter sido proposta a acdo de faléncia.

E incontroverso que Guaranésia é o principal esta-
belecimento da ré.

Nos termos do art. 6°, § 8°, da Lei n® 11.101/05,
a “distribuicdo do pedido de faléncia ou de recuperacéao
judicial previne a jurisdicdo para qualquer outro pedido
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de recuperacéo judicial ou de faléncia, relativo ao mesmo
devedor”.

José da Silva Pacheco, ao discorrer sobre o preceito
em comento, observou:

A prevengdo exclui a competéncia de outros érgdos judicid-
rios, que também seriam competentes, a fim de determinar
a competéncia do primeiro érgdo a que foi regularmente
distribuido o pedido. Qualquer outro pedido de faléncia ou
recuperagdo de empresa, relativo ao mesmo devedor, ndo
pode ser recebido em outro juizo, visto que a distribuicdo ao
primeiro firma-lhe a competéncia, que perdura até o final do
processo, em face do principio da perpetuatio jurisdictionis (in
Processo de Recuperacéo Judicial, Extrajudicial e Faléncia, 3¢
ed, Editora Forense, Rio de Janeiro: 2009, pdg. 65).

A questdo da prevencdo foi apreciada por esta
Corte no CC 37.736/SP,. da relatoria da eminente Min.
Nancy Andrighi, cuja ementa foi reproduzida no item 2.1.
deste voto, que tratou da definigdo do termo “principal
estabelecimento”.

No julgamento do mencionado conflito, examinado
sob o enfoque do Decreto-lei n° 7.661/45, firmou-se a
competéncia do Juizo falimentar de Manaus para apre-
ciar o pedido de concordata preventiva, distribuido ao
Juizo paulista.

Assim, conquanto o pedido de recuperacéo judicial
tenha sido efetuado por cinco empresas que compdem
um grupo econdmico, certo é que contra uma dessas
empresas j& havia requerimento de faléncia em curso, o
que, a meu sentir, forna prevento o Juizo no qual este se
encontra para apreciar o pleito que busca o soerguimento
das demandantes.

Convém reproduzir o seguinte trecho do parecer
ministerial que aprecia, com propriedade, a questdo:

12. (...) nada juntaram aos autos que comprovasse sequer a
existéncia do referido Grupo, quando muito a escolha e loca-
lizagdo do suposto estabelecimento principal.

13.(...)

14. Deveria a acdo de faléncia, portanto, ter sido ajuizada,
inicialmente, perante a Comarca de Guaranésia/MG, onde
localizada a empresa Alvorada do Bebedouro S.A - Aglcar
e Alcool, Unica demandada na ocasido. Por conseguinte, a
recuperagdo judicial de todas as demais empresas, consi-
deradas que sejam como Unico devedor, seguiria o mesmo
destino da acdo de quebra.

15. Nédo é em outro sentido, a previsGo do § 8° do art. 6°
do referido diploma, quando anuncia que “a distribuicdo do
pedido de faléncia ou de recuperacdo judicial previne a juris-
dicdo para qualquer outro pedido de recuperagéo judicial ou
de faléncia, relativo ao mesmo devedor.

4. Ante o exposto, rogo vénias para divergir do
ilustre Relator, e julgo competente o Juizo de Direito
da Vara de Guaranésia/MG para processar e julgar o
processo de faléncia ajuizado em face de Alvorada do
Bebedouro S.A - Acicar e Alcool e o pedido de recupe-
racdo judicial proposto pelo grupo empresarial intitulado
Camag-Alvorada.

E como voto.



Voto

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO
SANSEVERINO (Relator) - Sr. Presidente, pedindo vénia
ao eminente Ministro Relator, acompanho a divergéncia
inaugurada pelo Sr. Ministro Luis Felipe Salomao.

Voto vencido

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI - Sr. Presidente,
tendo em vista que a recuperacdo judicial pretende
abranger todo o grupo, e que o centro nervoso de ativi-
dades estratégicas do grupo situa-se em Sertdozinho,
a meu ver, sendo a hipétese de competéncia absoluta
ditada pelo art. 3° da Lei n® 11.101/2005, devemos, de
logo, estabelecer a competéncia de Sertdozinho, local
principal das atividades do grupo.

Portanto, com a devida vénia, acompanho o voto
do Sr. Ministro Relator.

Voto vencido

EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA - Sr.
Presidente, acompanho a relatoria, porque entendo
também que esta questdo tem que se ater ao centro vital
do grupo. Sédo cinco empresas que estdo envolvidas e,
como perfencem ao mesmo grupo, penso que o Juizo de
Direito da Comarca de Sertdozinho é o competente, com
todo o respeito.

Certidao

Certifico que a egrégia Segunda Secéo, ao apre-
ciar o processo em epigrafe na sessdo realizada nesta
data, proferiu a seguinte decisdo:

Prosseguindo o julgamento, apds o voto-vista do Sr.
Ministro Luis Felipe Saloméo divergindo do Sr. Ministro
Relator e conhecendo do conflito para declarar a compe-
téncia do Juizo de Guaranésia - MG, a Secéo, por
maioria, conheceu do conflito e declarou competente
o Juizo de Direito de Guaranésia - MG para processar
e julgar o processo de faléncia ajuizado em face de
Alvorada do Bebedouro S.A - Actcar e Alcool e o pedido
de recuperacdo judicial proposto pelo grupo empresa-
rial intitulado Camag-Alvorada, vencidos os Srs. Ministros
Relator, Maria Isabel Gallotti e Massami Uyeda.

Lavrard o acérddo o Sr. Ministro Luis Felipe Saloméo.

Votaram com o Sr. Ministro Luis Felipe Saloméo,
Relator para acérdéo, os Srs. Ministros Paulo de Tarso
Sanseverino, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Boéas
Cueva, Marco Buzzi e Nancy Andrighi.

Votaram vencidos os Srs. Ministros Raul Aradjo
(Relator), Isabel Gallotti e Massami Uyeda.

Brasilia (DF), 10 de outubro de 2012. Ana Elisa de
Almeida Kirjner - Secretdria.
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